
MOTO E LEI COMPLEMENTAR No. dA. DE 19.34. Publique - se Inclua-se em

GABINETE DO GOVERNADOR São Paulo, 29 de

DO

ESTADO DE SÃO PAULO

A-no 118/98

Senhor Presidente

Tenhola honra de encaminhar, por intermédio de

Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso

projeto de lei complementar que institui Gratificação por Atividade de Apoio à

Pesquisa para as classes que especifica e dá outras providências correlatas.

Trata-se de proposta que decorre de estudos técnicos

realizados no âmbito da Secretaria da Administração e Modernização do Ser-

viço Público, cuidando o texto não apenas de fixar o valor da referida Gratifi-

cação, mas também de estabelecer regras pertinentes à sua percepção, inclu-

sive no que toca ao cômputo para efeito do cálculo de outros benefícios de ca-

ráter pecuniário.

Ao mesmo tempo, a propositura prevê a extensão da

nova vantagem a inativos e pensionistas, fixando, ainda, a data de 1o de outu-

bro de 1998 para início dos efeitos da lei complementar.
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Ressalto que a providência, conjugada com o projeto

de lei complementar elevando os vencimentos das séries de classes de Pesqui-

sador Científico e de Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica,

nesta data também encaminhado à apreciação dessa nobre Casa de Leis, tem

em vista proporcionar aos servidores públicos estaduais envolvidos com a ta-

refa de pesquisa científica e tecnológica tratamento mais adequado, no que se

refereà remuneração, como forma de incrementar a atuação do Estado nessa

importante área. É evidente, portanto, o interesse público de que se reveste a
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Destacados, dessa forma, os aspectos fundamentais

do projeto, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Paulo Kobayashi, Presidente da Assem-

bléia Legislativa do Estado.
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Lei Complementar no , de de de 1998.

Institui Gratificação por Atividade de
Apoio à Pesquisa para as classes que especi-
fica e dá outras providências correlatas.

O Vice-Governador, em exercício no cargo de

Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1o - Fica instituída Gratificação por Ativi-

dade de Apoio à Pesquisa, no valor de R$ 52,80 (cinquenta e dois reais e oi-

tenta centavos), quando em jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas sema-

nais, para as classes adiante mencionadas:

I - Auxiliar de Apoio à Pesquisa Científica e Tecno-

lógica e Auxiliar de Apoio Agropecuário;

II - Oficial de Apoio à Pesquisa Científica e Tecno-

lógica e Oficial de Apoio Agropecuário;

II - Agente de Apoio à Pesquisa Científica e Tecno-

lógica e Agente de Apoio Agropecuário; e

IV - Técnico de Apoio à Pesquisa Científica e Tecno-

lógica e Técnico de Apoio Agropecuário.

Artigo 2o - A Gratificação por Atividade de Apoio à

Pesquisa não será considerada para efeito do cálculo de nenhuma vantagem

pecuniária, exceto no cômputo do décimo terceiro salário, nos termos do 8 1o

do artigo 1o da Lei Complementar no 644, de 26 de dezembro de 1989, das fé-

rias e da licença-prêmio.
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Artigo 3o - O valor da Gratificação por Atividade de

Apoio à Pesquisa não será computado para fins de apuração da retribuição

global mensal a que se refere o artigo 1o da Lei Complementar no 824, de 22

de abril de 1997.

Artigo 4o - Sobre o valor da Gratificação por Ativi-

dade de Apoio à Pesquisa incidirão os descontos previdenciários e de assistên-

cia médica devidos.

Artigo 5o - A Gratificação por Atividade de Apoio à

Pesquisa será computada no cálculo dos proventos dos inativos e das pensões.

Artigo 6o - As despesas resultantes da aplicação

desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no

Orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o cor-

rente exercício, créditos suplementares até o limite de R$ 1.284.000,00 (um

milhão, duzentos e oitenta e quatro mil reais), na forma prevista no $ 1o do

artigo 43 da Lei federal no 4320, de 17 de março de 1964.

Artigo 7o - Esta lei complementar entrará em vigor

na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1o de outubro de

1998.

Palácio dos Bandeirantes, aos de

de 1998.

Divisão de Ordenamento Legislativo

Serviço de Processo Legislativo
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LEECOMPLEMENTAR N.o 644,
DE 24 DE DEZEMBRO DE 1989

a : à Sa É ,
Pispãe sobre o pasamento do décime ter-

ecita salário sos senidares púllicos do Es.

rato ed providêocire corr taras

OC GOVERHADOR DO ESTADO DESÃO PAULO;

Faço soher que a Assembléia Legiclarica diecteta e eu pro-

mug= a ccpninte let compl-mentar:

Artigo 1.o. O décimo terceiro eafátio de que trata o 28-

tipo 39, 8 2.o, combinado com o attigo 7.o, inciso VIM da
Constituição Vederal, seif og anmalmente, em dezembro, 2

tels qe seniores públicos civic e ailicares do Estado, desen.

do ecrcaltulato com base na semeneração intrgral on ne setor,

dos proventos de aposentadoria ou reforma 2 mue fizerem jus

naquele nós. x

TO g14o Para os fins desta ei complementor, entende ce

por temuneração integral a soma de todos os valores percebi.,

des pele servidor em caráter permanente, compreendendo:
Lvencimento, remuncração, eclfnia au proventos

2. adicianal por tempo de serviço;

3. sevta partes

4. gratificações incorporadas;

3. vantagem de Lei de Gucra;

€. mestilicação pela sujeição ao Regime Repecial de Tinha.

Do Feticial; , !

7. indenização pela sujeição do Regime Especial de Tra

Batho Peliciob Hdine;

E. quetas fixas de que trata o ânciso Edo srtigo 3.o da Lei

“emplementar no 86% de 20 de julho de 1988;

2. vanespen peseoalporcetida a qualprer titulo; e

10, our vaniasens incorporadas.

corona..
.0.

LEGISLAÇÃO REFERENTE À MENSAGEM 
A-No 118/98.
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BO JEICOMPLEMENTAR NoR24, DE 22 DE ABRIL DE 1997.

Diqpie sele a conceedo de abmo complementa nas ditzações que

A + , fr “4

O GOVERHADOR RO ESTADO DE SÃO PAULO:
faça saber que a Assembléia legislativa decreta « eu promulgo à seguinte

lei complementar

Atigo 1o Quando à retribuição global mensat do servidos for inferior 305

valores fixados nos inicas deste artigo, será concedido abono complementar

para que sua retribuição global mensal corresponda a esses valores, na seguinte

conformidade:

| R$ 22000 (duzentos e vinte reais). quando em jnrmada completa de

trabalho:

1 R$ 165.00 (cento e sessenta é cinco reais), quando em jornada comum

de trabalho:

HE P$ 110.00 (Lento e dez reais). quando em jornada parcial de trabalho.

Earágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo. considera se ret
niterição elobal mensal 3 somatória de todos os valores percebidos pelo servi
dor. em carátes permanente, tais como o vencintento, 3 semunetação, O saláuin,

as gratificações incorporadas ou não. asseguradas pela legislação, excetuados

apenas o salário familia o salário esposa. O adicional por tempo de serviço. a

sexta paste. 6 adicional de insalubridade. o adicional de periculosidade, o adi

cional noturno. à gratificação pos trabalho noturmo. a gratificação de informáti:

ca. 0 auxílio transporte. o adicional de transporte. as diárias, a diária de alimen

tação, à ajuda de custo para alimentação. o reembolso de sepime de quilome

tragem e o serviço extraordindiio

Putigo 2o - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar

coresão À conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.
ficando o Poder Executivo autnrizado à abuir. para n contente exercicio, cstditos

suplementares até O lite de R$ 17 010 000.00 (dezessete milhões e dez ant
geais) mediante a utilização de recursos nos termos do $ 1o do artigo 43 da lei

fedetatno 4 179, de 7 de março de 1964
Dutigo 4o Esla lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação
Estácio dos Boeleicantes. 22 de absilbite 1697

MARIO COVAS

Veshralo Philemo

Sersetâsio da Fazenda

Eornendo Edema Cutter

Secretário da Administração e Modernização do Serviço Publico
Ane no Afeto Dalho

Serretério de Econemia e Hanejamento

u alt ] H Eium

Secretário Chefe da Casa Creil

Antonio Angantt

Secretário da Caverna e Gestão Estratégica

Puldicata na Assesentia Fécnico Legislativa. aos 27 de abnt de 1997
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LEI No 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal

“cr... . ue.

TÍTULO V

DOS CRÉDITOS ADICIONAES

cr... un... o... ..

AM. 43 A abertura dos créditos suplementares €

especiais depende da existência de trcurses disponíveis para

acorrerâ despesne será precedida de exposição justificativa.

€ 1o - Consideram-se recursos, pardo fim deste artigo,

desde que nãe comprometidos:

E - o superávio financeiro apurado em balanço

, patrimonialdo exercício anterior;

remo H-esprovenientes de excesso de arrecadação;

BE os resultantes de anulação parcial am total de

dotações orçamentárias ou de créditos adicionais,

autorizalos emlei;e

[Ve produto de operações de crédito artorizadas, em

forma que frantelio anne nte possibilite ao Poder Exceutivo

reatizá dos

ro... a toa a tm na ta



Nos termos do ítem 3, parágraf

148, da IX Consolidação do Rg

presente proposição esteve eg

correspondentes às 137o a 141o|

(de 1o a 08/10/98), não tendo ref

substitutivos.



[o rose pi
Uau

“ DEPARTAMENTO DE COMISSÕES
PROTOCOLO

ENTRADA EM 1É,40) 94 |

Secretário da + phicsão

COMISSÃO DE ENS ÇÃ:

Ao Senhor Dep.o
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